
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1943693 - SP (2021/0177344-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO
ADVOGADO : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
AGRAVADO : CHRISTIANE DE ALMEIDA ALVIM
ADVOGADO : FERNANDO DE ARRUDA PENTEADO - SP257239
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCESSUAL CIVIL. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO 
CABIMENTO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE OU UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL. RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUANTO AO 
SEGUNDO RECURSO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO CONSIDERADO 
EXPERIMENTAL (OFF-LABEL). ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS INDEVIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É inadmissível o conhecimento do segundo agravo interno interposto, pois, em observância 
ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra uma 
única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso extraordinário. Em ocasião 
anterior assentou-se nesta Corte que "é manifestamente incabível o segundo e o terceiro 
recursos interpostos pela mesma parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.701.567/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).
2.  O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear a 
cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda 
que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
4. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
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Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 03 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCESSUAL CIVIL. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO 
CABIMENTO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE OU UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL. RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUANTO AO 
SEGUNDO RECURSO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO CONSIDERADO 
EXPERIMENTAL (OFF-LABEL). ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS INDEVIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É inadmissível o conhecimento do segundo agravo interno interposto, pois, em observância 
ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra uma 
única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso extraordinário. Em ocasião 
anterior assentou-se nesta Corte que "é manifestamente incabível o segundo e o terceiro 
recursos interpostos pela mesma parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.701.567/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).
2.  O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear a 
cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda 
que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
4. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Unimed de Sorocaba Cooperativa 
de Trabalho Médico contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 511):
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RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA 
DE MEDICAMENTO CONSIDERADO EXPERIMENTAL (OFF LABEL) E 
NÃO CONSTANTE DO ROL DA ANS. ABUSIVIDADE. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 515-532), persiste a agravante na 
tese de inexistência de obrigação de custear medicamento considerado experimental (
off-label).

Interposto novo agravo interno pela ora agravante às fls. 535-555 (e-STJ).

Impugnação às fls. 558-562 (e-STJ), oportunidade em que a parte agravada 
pede a condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 
1.021,§ 4º, do CPC/2015, bem como a majoração dos honorários sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO

De início, no tocante ao segundo agravo interno interposto nos autos, às fls. 
558-562 (e-STJ), mostra-se inadmissível esta insurgência, pois, em observância ao 
princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra 
uma única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso 
extraordinário.

Em ocasião anterior, assentou-se nesta Corte que "é manifestamente 
incabível o segundo e o terceiro recursos interpostos pela mesma parte, contra a 
mesma decisão, em razão da preclusão consumativa e do princípio da 
unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.701.567/PE, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 21/05/2019, DJe 
24/05/2019).

Na mesma direção:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO CABÍVEL. ART. 1.042, II, DO CPC/2015. 
OPOSIÇÃO. EMBARGOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, 
haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
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3. O agravo em recurso especial é o único recurso cabível contra decisão 
que inadmite recurso especial.
4. A oposição de embargos de declaração, de modo geral, não interrompe o 
prazo para a sua interposição, salvo se a decisão for manifestamente 
genérica ou deficitária que nem sequer possibilite a compreensão dos 
argumentos utilizados para inadmitir o recurso especial, o que não ocorreu 
na espécie.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1729570/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
DE DOIS AGRAVOS INTERNOS. UNIRRECORRIBILIDADE. SEGURO DE 
VIDA. AÇÃO DE COBRANÇA. TERCEIRO BENEFICIÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO DECENAL. NÃO PROVIMENTO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que, no caso de terceiro beneficiário de contrato de seguro de 
vida em grupo, o qual não se confunde com a figura do segurado, o prazo 
para propositura da ação indenizatória é decenal, em consonância com o 
artigo 205 do Código Civil de 2002.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 1040714/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 25/08/2021)

Relativamente ao primeiro agravo interno, observa-se que os argumentos 
trazidos pelos insurgentes não são capazes de modificar as conclusões da deliberação 
unipessoal.

Na presente insurgência, persiste a agravante na tese de inexistência de 
obrigação de custear medicamento considerado experimental (off-label).

Inicialmente, faz-se necessário destacar que a Segunda Seção do STJ, em 
julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de 
inexistir obrigação para a operadora de plano de saúde custear medicamentos 
importados, desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando que, após a regularização 
do referido registro, não mais persistiria o direito da seguradora em recusar a cobertura 
do tratamento medicamentoso indicado pelo médico do paciente/segurado.

Nesse sentido, confira-se teor do aresto supramencionado:
 

RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
PLANO DE SAÚDE. CONTROVÉRSIA ACERCA DA OBRIGATORIEDADE 
DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO PELA 
ANVISA.
1. Para efeitos do art. 1.040 do NCPC: 1.1. As operadoras de plano de saúde 
não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA.
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2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC/73 
quando o Tribunal de origem enfrenta todas as questões postas, não 
havendo no acórdão recorrido omissão, contradição ou obscuridade. 2.2. É 
legítima a recusa da operadora de plano de saúde em custear medicamento 
importado, não nacionalizado, sem o devido registro pela ANVISA, em 
atenção ao disposto no art. 10, V, da Lei nº 9.656/98, sob pena de afronta 
aos arts. 66 da Lei nº 6.360/76 e 10, V, da Lei nº 6.437/76. Incidência da 
Recomendação nº 31/2010 do CNJ e dos Enunciados nº 6 e 26, ambos da I 
Jornada de Direito da Saúde, respectivamente, A determinação judicial de 
fornecimento de fármacos deve evitar os medicamentos ainda não 
registrados na Anvisa, ou em fase experimental, ressalvadas as exceções 
expressamente previstas em lei; e, É lícita a exclusão de cobertura de 
produto, tecnologia e medicamento importado não nacionalizado, bem como 
tratamento clínico ou cirúrgico experimental. 2.3. Porém, após o registro pela 
ANVISA, a operadora de plano de saúde não pode recusar o custeio do 
tratamento com o fármaco indicado pelo médico responsável pelo 
beneficiário. 2.4. Em virtude da parcial reforma do acórdão recorrido, com a 
redistribuição dos ônus da sucumbência, está prejudicado o recurso especial 
manejado por ONDINA.
3. Recurso especial interposto pela AMIL parcialmente provido.
Recurso especial manejado por ONDINA prejudicado. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 1.040 do NCPC.
(REsp 1712163/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/11/2018, DJe 26/11/2018)

 

No que diz respeito ao fato de o medicamento indicado ser de uso off-label, 
importante assinalar que o médico assistente é quem decidirá se a situação concreta 
de enfermidade do paciente está adequada ao tratamento conforme as indicações da 
bula/manual da Anvisa daquele específico remédio, tornando inviável que a operadora 
do plano se negue a cobrir o tratamento sob a justificativa de que a doença do paciente 
não está contida nas indicações da bula, haja vista que representaria inegável 
ingerência na ciência médica, em prejuízo do paciente enfermo.

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. PREQUESTIONAMENTO . AUSÊNCIA. 
SÚMULA 282/STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais visando o 
fornecimento do fármaco Avastin para tratamento de câncer.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
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1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; 
AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 
07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, 
julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na hipótese em que 
se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
4. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.001.297/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CARCINOMA. 
TRATAMENTO DE TUMORES METACRÔNICOS. MEDICAMENTO DE 
USO OFF-LABEL INDICADO POR MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA 
DEVIDA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é indevida a recusa 
do plano de saúde quanto a cobertura de tratamento prescrito pelo médico, 
ainda que experimental, porquanto não compete à operadora a definição do 
diagnóstico ou do tratamento para moléstia coberta pelo plano contratado. 
Incidência da Súmula nº 568 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.819.953/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTOS PREVISTOS NO ROL 
DA ANS. TRATAMENTO "OFF-LABEL" INDICADO POR MÉDICO 
ASSISTENTE. COBERTURA DEVIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. PREVISÃO 
CONTRATUAL DE COBERTURA DA DOENÇA DO CONSUMIDOR. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura de plano de saúde quando a doença do paciente não constar na 
bula do medicamento  inserido no rol da ANS  prescrito pelo médico que 
ministra o tratamento (uso "off-label") (AgInt no AREsp 1.713.784/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2021, DJe 
7/4/2021).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
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contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, para alterar o entendimento do Tribunal de origem, 
quanto à ocorrência do dano moral, além do referente à existência de 
previsão contratual de cobertura para a doença que atingiu o consumidor, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos, bem como a 
revisão das cláusulas contratuais.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.919.623/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 14/6/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CONDENATÓRIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA, DE PRONTO, NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1.Afigura-se abusiva a exclusão do custeio do tratamento consistente no uso 
off label de medicamento, o qual era imprescindível à conservação da vida e 
saúde do beneficiário. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.712.163/SP e o REsp 1.726.563/SP (Rel. Ministro Moura Ribeiro, DJe 
26/11/2018), representativos de controvérsia, firmou a tese repetitiva (Tema 
n. 990) segundo a qual "as operadoras de plano de saúde não estão 
obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA". Porém, no 
caso concreto, não se trata de medicamento não registrado na autarquia, e 
sim de uso e indicação off-label, conforme consta no acórdão recorrido. 
Destarte, é aplicável ao caso o enunciado da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.776.928/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL E CIVIL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL FUNDAMENTADO. TRATAMENTO 
OFF-LABEL INDICADO POR MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA 
DEVIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
Justiça, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os planos de saúde podem, 
por expressa disposição contratual, restringir as enfermidades cobertas, 
sendo-lhes vedado, no entanto, limitar os tratamentos a serem realizados, 
inclusive os experimentais.
Considera-se abusiva a negativa de cobertura de plano de saúde quando a 
doença do paciente não constar na bula do medicamento prescrito pelo 
médico que ministra o tratamento (uso off-label)" (AgInt no REsp 
1.795.361/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe de 22/8/2019).
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.713.784/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 7/4/2021.)

 

Destarte, é aplicável ao caso o enunciado da Súmula 83/STJ.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Por fim, vale pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno 
que teve seu recurso não conhecido integralmente ou improvido.

Ilustrativamente:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO 
OU DOS ACLARATÓRIOS.
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INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Existentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, merecem acolhimento os 
embargos de declaração.
3. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1859834/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.943.693 / SP
Número Registro: 2021/0177344-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1001302-89.2020.8.26.0602 10013028920208260602

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
RECORRIDO : CHRISTIANE DE ALMEIDA ALVIM
ADVOGADO : FERNANDO DE ARRUDA PENTEADO - SP257239

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
AGRAVADO : CHRISTIANE DE ALMEIDA ALVIM
ADVOGADO : FERNANDO DE ARRUDA PENTEADO - SP257239

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 04 de abril de 2023
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